
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.840 - SC (2015/0100546-4)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - 
DNPM 

AGRAVADO : ALBINO E CIA LTDA - ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. COMPETÊNCIA FEDERAL DELEGADA. DECLINAÇÃO DE 
OFÍCIO. POSSIBILIDADE. LEI N. 13.043/14. INAPLICABILIDADE. 
1. "A decisão do Juiz Federal, que declina da competência quando a 
norma do art. 15, I, da Lei n. 5.010, de 1966 deixa de ser observada, não 
está sujeita ao enunciado da Súmula n. 33 do Superior Tribunal de Justiça" 
(REsp 1.146.194/SC, Rel. p/ Acórdão Ministro Ari Pargendler, Primeira 
Seção, DJe 25/10/2013).
2. Nos termos do art. 75 da Lei n. 13.043/2014, a revogação do inciso I do 
art. 15 da Lei n. 5.010/66 não alcança as execuções fiscais da União e de 
suas autarquias e fundações públicas ajuizadas na Justiça Estadual antes 
da lei.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 15 de março de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - 
DNPM 

AGRAVADO : ALBINO E CIA LTDA - ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental contra decisão que 

negou seguimento ao recurso especial.

Aduz o agravante que a Lei n. 13.043/2014 revogou a competência 

delegada à Justiça Estadual para o ajuizamento e o processamento das execuções 

fiscais da União, suas autarquias e fundações públicas.

E, "uma vez que o artigo 75 da Lei n. 13.043/2014 alterou a competência 

material da Justiça Estadual para apreciar tema alusivo à execução fiscal, não tem 

incidência no caso o artigo 87 do CPC, cuja parte final expressamente afasta a regra 

da perpetuatio jurisdictionis nos casos em que se altera a competência em razão da 

matéria" (e-STJ, fl. 159).

É o relatório.
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): Verifica-se que a parte agravante não 

trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. Assim, 

mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, nos seguintes 

termos:

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto pelo Departamento Nacional de 
Produção Mineral - DNPM, com base na alínea "a" do permissivo 
inconstitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, assim ementado (e-STJ, fl. 79):

PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA FEDERAL DELEGADA. 
FORO DO DOMICÍLIO DO EXECUTADO. REGRA COGENTE: 
ART. 15, I, DA LEI Nº 5.010/1966. SÚMULA 33/STJ: 
INAPLICABILIDADE. RESP 1.146.194/SC.
1. O artigo 15 da Lei nº 5010/66 autoriza a propositura de executivos 
fiscais da União e de suas autarquias na Justiça Estadual no local 
de domicílio do executado quando a comarca não seja sede de vara 
federal.
2. O artigo 578 do CPC prevê que a execução fiscal será ajuizada 
no foro do domicílio do devedor.
3. A Súmula n. 33 do STJ deixou de ser aplicada a partir do 
julgamento do REsp n. 1.146.194/SC (rito do art. 543-C do CPC). 
Não há mais opção nem relatividade da competência jurisdicional 
nos casos como o da espécie.

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos em parte para fins 
de prequestionamento.
O recorrente aponta ofensa aos arts. 87, 111, 112, 114, 535 e 543-C, § 1º, 
do CPC. Além da ocorrência de omissão no acórdão, defende a 
competência da Justiça Federal ao argumento de que a incompetência 
relativa territorial não pode ser declarada de ofício.
O apelo nobre foi admitido na origem.
É o relatório.
Inicialmente, não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando 
o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões 
postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre decisão 
contrária aos interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional.
Passo seguinte, o aresto recorrido está em consonância com a novel 
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jurisprudência desta Corte que admite que o juiz da execução fiscal 
decline de ofício sua competência, sem aplicação da Súmula 33/STJ.
No ponto:

PROCESSO CIVIL. COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL.
A execução fiscal proposta pela União e suas autarquias deve ser 
ajuizada perante o Juiz de Direito da comarca do domicílio do 
devedor, quando esta não for sede de vara da justiça federal.
A decisão do Juiz Federal,  que declina da competência quando a 
norma do art. 15, I, da Lei n. 5.010, de 1966 deixa de ser observada, 
não está sujeita ao enunciado da Súmula n. 33 do Superior Tribunal 
de Justiça.
A norma legal visa facilitar tanto a defesa do devedor quanto o 
aparelhamento da execução, que assim não fica, via de regra, 
sujeita a cumprimento de atos por cartas precatórias.
Recurso especial conhecido, mas desprovido.
(REsp 1.146.194/SC, Rel. p/ Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/8/2013, DJe 25/10/2013).

Ademais, "o art. 75 da Lei 13.043/2014 deve ser interpretado em conjunto 
com o art. 87 do CPC, segundo o qual "determina-se a competência no 
momento em que a ação é proposta. São irrelevantes as modificações do 
estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando 
suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em razão da 
matéria ou da hierarquia" (CC 133.993/SP, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, DJe 29/4/2015).
Por fim, o STJ possui entendimento de que, para a aplicação do 
paradigma formado em sede de recurso repetitivo, é desnecessário 
aguardar o trânsito em julgado.
Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento 
ao recurso especial.

Em complemento, esclareço que, nos termos do art. 75 da Lei n. 

13.043/2014, a revogação do inciso I do art. 15 da Lei n. 5.010/66 não alcança as 

execuções fiscais da União e de suas autarquias e fundações públicas ajuizadas na 

Justiça Estadual antes da lei.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0100546-4 REsp 1.538.840 / SC

Números Origem:  50028185520104047204  50049508020134047204  50124158720144040000  
SC-50028185520104047204  SC-50049508020134047204

PAUTA: 15/03/2016 JULGADO: 15/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
RECORRIDO : ALBINO E CIA LTDA - ME
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
AGRAVADO : ALBINO E CIA LTDA - ME
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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